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LEGISLAÇÃO

LEI FEDERAL Nº 8.689 DE 27 JUNHO DE 1993, ALTERADA PELA LEI 12.438 DE 2011.

• Art. 12. O gestor do Sistema Único de Saúde, em cada esfera de governo, apresentará 
trimestralmente, ao conselho de saúde correspondente e respectivamente, em audiência 
pública, às câmaras de vereadores, às assembleias legislativas e as duas Casas do 
Congresso Nacional relatório circunstancia do referente à sua atuação naquele período.

• Parágrafo único. O relatório devera destacar, dentre outras, informações sobre montante 
e fonte de recursos aplicados, auditorias concluídas ou iniciadas no período e oferta e 
produção de serviços na rede assistencial própria, contratada ou conveniada.

LEI COMPLEMENTAR Nº 141/2012.

• Conforme o art. 36 §5º o relatório de prestação de contas deverá ser quadrimestral 
sendo apresentado em audiência pública nos meses de maio, setembro e fevereiro.



DADOS DEMOGRÁFICOS E DE MORBIMORTALIDADE

• A população de Marechal Floriano conforme o Censo de 2010 é de 14.262 
habitantes e a população estimada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) para 2021 é de 17.141.

• Conforme observado na tabela, o censo de 2022 apresentou um aumento de 23,69% da 
população em relação ao censo de 2010.

• A densidade demográfica em 2022 é de 61,79 habitantes por quilometro quadrado.



Aspectos demográficos

FONTE: ESTIMATIVAS PRELIMINARES ELABORADAS PELO MS/SVS/DASNT/CGIAE. DISPONÍVEL NO TABNET/DATASUS, ACESSO EM 14/03/2024.
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1. ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE (APS)

• A APS é o primeiro nível de atenção em saúde e se caracteriza por um conjunto de ações de saúde, no 
âmbito individual e coletivo, que abrange a promoção e a proteção da saúde, a prevenção de agravos, 
o diagnóstico, o tratamento, a reabilitação, a redução de danos e a manutenção da saúde com o 
objetivo de desenvolver uma atenção integral que impacte positivamente na situação de saúde das 
coletividades.

• A Política Nacional de Atenção Básica tem na Saúde da Família sua estratégia prioritária para expansão 
e consolidação da Atenção Básica.

• O município de Marechal Floriano tem implantada 7 equipes de ESF equivalendo a uma cobertura de 
100% do território e 6 equipes de Saúde Bucal na ESF com cobertura de 85,7% da população.

• Em junho de 2019, a Secretaria de Estado de Saúde do Espírito Santo (SESA-ES) criou o Instituto 
Capixaba de Ensino, Pesquisa e Inovação em Saúde (ICEPi), com o objetivo de reestruturar a atenção 
em saúde no Estado.

• Os profissionais de saúde do ICEPi que atuam no município estão vinculados por meio de uma bolsa 
de estudo, pesquisa e extensão tecnológica concedida pelo município.



Produção das ESF em 2023



2. ATENÇÃO AMBULATORIAL ESPECIALIZADA E PRONTO 
ATENDIMENTO

• A Atenção Ambulatorial Especializada (AAE) consiste no conjunto de 
conhecimentos, ações, práticas e técnicas assistenciais articuladas a partir 
processos de trabalho de maior densidade tecnológica. 

• Organizada sobretudo de forma hierarquizada e regionalizada, a AAE é integrante 
estratégico da Rede de Atenção à Saúde, operacionalizado em articulação e em 
sintonia com a Atenção Primária, a fim de fomentar a continuidade da assistência 
de acordo com as necessidades de saúde da população. 

• Figura-se então, como parte fundamental para a concretização do princípio da 
Integralidade. 

• Da perspectiva assistencial, a AAE é composta por ações e serviços da atenção 
secundária (serviços de apoio diagnóstico e terapêutico e serviços médicos 
ambulatoriais), da atenção terciária (diagnose, terapia e atenção hospitalar), além 
da área de urgência e emergência (articulada com todos os níveis de atenção)



Atendimento Ambulatorial Especializado



Consórcio Intermunicipal de Saúde da Microrregião 
Sudoeste Serrana (CIM – Pedra Azul)



Rede de Urgência e Emergência - RUE



3. Vigilância em Saúde

• A Vigilância em Saúde segundo o Ministério da Saúde é responsável por todas as 
ações de vigilância, prevenção e controle de doenças transmissíveis, pela 
vigilância de fatores de risco para o desenvolvimento de doenças crônicas não 
transmissíveis, pela saúde ambiental e do trabalhador e pela análise de situação 
de saúde da população brasileira. 

• As ações de vigilância em saúde contemplam a vigilância epidemiológica, 
sanitária, ambiental e saúde do trabalhador. 



Vigilância 
Ambiental



Vigilância Epidemiológica



Vigilância Epidemiológica 
DOENÇAS DE NOTIFICAÇÃO 
COMPULSÓRIA



Imunização



Vigilância Epidemiológica
CTA



Vigilância em Saúde do Trabalhador



Vigilância Sanitária



4. ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA

• A assistência farmacêutica envolve um conjunto de ações voltadas à promoção, 
proteção e recuperação da saúde, por meio da promoção do acesso aos 
medicamentos e seu uso racional. A oferta de medicamentos no SUS é organizada 
em três componentes que compõem o Bloco de Financiamento da Assistência 
Farmacêutica - Básico, Estratégico e Especializado.

• Os medicamentos que estão disponíveis no Componente Básico da Assistência 
Farmacêutica (CBAF) são destinados à APS e ele é orientado pela Relação 
Municipal de Medicamentos Essenciais (REMUME).



5. GESTÃO – CAPACIDADE FÍSICA INSTALADA

• A rede de atenção à saúde vem sendo 
estruturada no sentido de ampliar a 
capacidade instalada dos serviços. 

• A capacidade instalada permite avaliar 
a estrutura física, equipamento e 
pessoal técnico especializado para 
atender a demanda de saúde da 
população. 

FONTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 2022.



REDE FÍSICA PRESTADORA DE SERVIÇOS AO SUS



GESTÃO – PROFISSIONAIS DE SAÚDE TRABALHANDO NO SUS



GESTÃO – PROFISSIONAIS DE SAÚDE TRABALHANDO NO SUS

No relatório do Sistema do CNES emitido em 21/09/2023, identificamos 

que a Secretaria de Saúde tem 254 profissionais entre vínculo direto 

(efetivos, contratos temporários, cargos comissionados, bolsistas e 

estagiários), indireto (autônomos intermediados por outra entidade e 

pessoa jurídica) e cedidos de outros órgãos.

Os profissionais com vínculo direto com a municipalidade estão assim 

distribuídos: 69 profissionais efetivos próprios, 105 profissionais com 

contrato temporário, 37 profissionais em cargo comissionado, 7 

bolsistas pelo ICEPi (Instituto Capixaba de Ensino, Pesquisa e Inovação) e 

1 estagiário, totalizando 219 profissionais de saúde com vínculo direto.

Os profissionais com vínculo indireto são intermediados pelo Consórcio 

Público de Saúde CIM-Pedra Azul, e estão assim distribuídos: 24 

profissionais intermediados por outra entidade (por empresa 

consorciada o CIM-Pedra Azul) e 8 profissionais autônomos 

(consorciados ao CIM-Pedra Azul), totalizando 32 profissionais com 

vínculo indireto.

A SEMUS também conta com 03 profissionais cedidos pela Secretaria de 

Estado da Saúde do Espírito Santo.
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GESTÃO – transporte sanitário



6. CONTROLE SOCIAL



8. EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

• O Fundo Municipal de Saúde (FMS) é uma unidade orçamentária 
dentro da Secretaria Municipal de Saúde obedecendo à classificação 
funcional-programática da Lei n.º 4.320/64. 

• O FMS foi criado pela Lei Municipal nº 021, de 07 de junho de 1993, e 
tem por objetivo criar condições financeiras e de gerência de recursos 
da saúde, oriundos da União, Estado e Município, e de outras fontes.

• As receitas que compõe o FMS devem ser especificadas na lei de 
criação do fundo. 

• A aplicação das receitas vinculadas ao fundo deve ser feita através de 
dotação consignada na Lei de Diretrizes Orçamentarias (LDO), Lei 
Orçamentaria Anual (LOA) ou em créditos adicionais.



• O financiamento do SUS é responsabilidade das três esferas de governo: Federal, Estadual e 
Municipal. 

• A utilização dos recursos para a saúde somente pode ser feita por meio de fundos de Saúde, conforme 
estabelecido pela Constituição Federal.

• Lei Complementar 141/2012 

Art. 7o  Os Municípios e o Distrito Federal aplicarão anualmente em ações e serviços públicos de saúde, no mínimo, 
15% (quinze por cento) da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam o art. 
158 e a alínea “b” do inciso I do caput e o § 3º do art. 159, todos da Constituição Federal.

• Resolução 248/2012 TCEES

Art. 1º Valores mínimos:

I-  Estado,  12%; 

II- Municípios , 15%;

(Observar a Constituição Estadual e Lei Orgânica do Município caso os valores estejam acima da LC 141/2012)

Bases Legais
Financiamento do SUS

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm


Base de Cálculo dos Recursos da Saúde dos Municípios

COMPOSIÇÃO DAS RECEITAS 
RESULTANTES DE IMPOSTOS E 

TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS
(15% DA RECEITA)



Lei Complementar 141/2012

• Art. 3º Observadas as disposições do art. 200 da Constituição Federal, do art. 6º da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, e do art. 

2o desta Lei Complementar, para efeito da apuração da aplicação dos recursos mínimos aqui estabelecidos, serão consideradas

despesas com ações e serviços públicos de saúde as referentes a:

I. vigilância em saúde, incluindo a epidemiológica e a sanitária;

II. atenção integral e universal à saúde em todos os níveis de complexidade, incluindo assistência terapêutica e recuperação de deficiências nutricionais;

III. capacitação do pessoal de saúde do Sistema Único de Saúde (SUS);

IV. desenvolvimento científico e tecnológico e controle de qualidade promovidos por instituições do SUS;

V. produção, aquisição e distribuição de insumos específicos dos serviços de saúde do SUS, tais como: imunobiológicos, sangue e hemoderivados, 

medicamentos e equipamentos médico-odontológicos;

VI. saneamento básico de domicílios ou de pequenas comunidades, desde que seja aprovado pelo Conselho de Saúde do ente da Federação financiador da 

ação e esteja de acordo com as diretrizes das demais determinações previstas nesta Lei Complementar;

VII. saneamento básico dos distritos sanitários especiais indígenas e de comunidades remanescentes de quilombos;

VIII. manejo ambiental vinculado diretamente ao controle de vetores de doenças;

IX. investimento na rede física do SUS, incluindo a execução de obras de recuperação, reforma, ampliação e construção de estabelecimentos públicos de 

saúde;

X. remuneração do pessoal ativo da área de saúde em atividade nas ações de que trata este artigo, incluindo os encargos sociais;

XI. ações de apoio administrativo realizadas pelas instituições públicas do SUS e imprescindíveis à execução das ações e serviços públicos de saúde; e

XII. gestão do sistema público de saúde e operação de unidades prestadoras de serviços públicos de saúde.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8080.htm


• Art. 4º Não constituirão despesas com ações e serviços públicos de saúde, para fins de apuração dos percentuais 

mínimos de que trata esta Lei Complementar, aquelas decorrentes de: 

I. pagamento de aposentadorias e pensões, inclusive dos servidores da saúde; 

II. pessoal ativo da área de saúde quando em atividade alheia à referida área; 

III. assistência à saúde que não atenda ao princípio de acesso universal; 

IV. merenda escolar e outros programas de alimentação, ainda que executados em unidades do SUS, ressalvando-se o disposto no inciso II do art. 3o; 

V. saneamento básico, inclusive quanto às ações financiadas e mantidas com recursos provenientes de taxas, tarifas ou preços públicos instituídos para 

essa finalidade;

VI. limpeza urbana e remoção de resíduos; 

VII. preservação e correção do meio ambiente, realizadas pelos órgãos de meio ambiente dos entes da Federação ou por entidades não governamentais; 

VIII. ações de assistência social; 

IX. obras de infraestrutura, ainda que realizadas para beneficiar direta ou indiretamente a rede de saúde; e 

X. ações e serviços públicos de saúde custeados com recursos distintos dos especificados na base de cálculo definida nesta Lei Complementar ou 

vinculados a fundos específicos distintos daqueles da saúde. 

Lei Complementar 141/2012



• Portaria nº 42/199 – Ministério do 
Planejamento e Orçamento (antigo 
Ministério do Orçamento e Gestão), 
atualizada pela Portaria SOF/ME – 
2520/2022
• Define a discriminação da despesa por 

função e subfunção.

•  Como função, entender-se o maior nível de 
agregação das diversas áreas de despesa 
que competem ao setor público.

• A subfunção representa uma partição da 
função, visando a agregar determinado 
subconjunto de despesa do setor público.

Bases Legais
Planejamento e Orçamento

FUNÇÃO SUBFUNÇÃO

10 - SAÚDE 301 – Atenção Básica

302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial

303 – Suporte Profilático e Terapêutico

304 – Vigilância Sanitária

305 – Vigilância Epidemiológica

306 – Alimentação e Nutrição

122 - Administração Geral



Bases Legais

• PORTARIA CONJUNTA STN/SOF Nº 20, DE 
23 DE FEVEREIRO DE 2021

• PORTARIA Nº 710, DE 25 DE FEVEREIRO 
DE 2021

• PORTARIA Nº 925, DE 8 DE JULHO DE 
2021

• PORTARIA STN/MF Nº 688, DE 6 DE 
JULHO DE 2023

• Essas Portaria dispõem sobre a 
classificação das fontes ou destinações 
de recursos da saúde



Bases Legais

Código 
Principal

Nomenclatura
Código 

Principal
Nomenclatura

500 Recursos não vinculados de Impostos 631
Transferências do Governo Federal referentes a Convênios e Instrumentos 
Congêneres vinculados à Saúde

600
Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do 
Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos 
de Saúde

632
Transferências do Estado referentes a Convênios e Instrumentos Congêneres 
vinculados à Saúde

601
Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do 
Governo Federal - Bloco de Estruturação da Rede de Serviços Públicos 
de Saúde

633
Transferências de Municípios referentes a Convênios Instrumentos Congêneres 
vinculados à Saúde

602

Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do 
Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos 
de Saúde – Recursos destinados ao enfrentamento da COVID-19 no bojo 
da ação 21C0.

634 Operações de Crédito vinculadas à Saúde

603

Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do 
Governo Federal - Bloco de Estruturação da Rede de Serviços Públicos 
de Saúde – Recursos destinados ao enfrentamento da COVID-19 no bojo 
da ação 21C0.

635 Royalties do Petróleo e Gás Natural vinculados à Saúde

604
Transferências provenientes do Governo Federal destinadas ao 
vencimento dos agentes comunitários de saúde e dos agentes de 
combate às endemias

636
Outras Transferências de Convênios e Instrumentos Congêneres vinculados à 
Saúde

605
Assistência financeira da União destinada à complementação ao 
pagamento dos pisos salariais para profissionais da enfermagem

659 Outros Recursos Vinculados à Saúde

621
Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do 
Governo Estadual

622
Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes dos 
Governos Municipais



Bases Legais



PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 
3º QUADRIMESTRE

2023

Secretaria Municipal de Saúde

Marechal Floriano



Execução Orçamentária e Financeira 
(3º quadrimestre 2023)

Fonte: RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
http://siops.datasus.gov.br/consleirespfiscal.php 

http://siops.datasus.gov.br/consleirespfiscal.php




PERCENTUAL DE DESPESAS PAGAS POR SUBFUNÇÃO

30,01%

38,15%

2,58%

0,36%

3,00%

25,86%

SUBFUNÇÃO 301

SUBFUNÇÃO 302

SUBFUNÇÃO 303

SUBFUNÇÃO 304

SUBFUNÇÃO 305

SUBFUNÇÃO 122



SUBFUNÇÃO 301 – ATENÇÃO BÁSICA
PERCENTUAL DE DESPESAS PAGAR POR ELEMENTO DE DESPESA

51,02%

10,92%

17,60%

10,52%

0,10% 8,00%
1,62% 0,21%

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

OBRIGAÇÕES PATRONAIS

AUXILIO FINANCEIRO A ESTUDANTES

MATERIAL DE CONSUMO

OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA

EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE

OBRAS E INSTALAÇÕES



SUBFUNÇÃO 302 - ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL
PERCENTUAL DE DESPESAS PAGAR POR ELEMENTO DE DESPESA

25,96%

7,02%

8,17%

0,28%

53,33%

0,65%

0,10% 2,12% 2,36%
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

MATERIAL DE CONSUMO

OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA

INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES

OUTROS SERV DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA – 
CONSÓRCIO

RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIOS
PÚBLICOS

OUTROS SERV DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA -
CONASEMS

EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE

OBRAS E INSTALAÇÕES



SUBFUNÇÃO 303 - SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO
PERCENTUAL DE DESPESAS PAGAR POR ELEMENTO DE DESPESA

30,85%

1,46%

57,55%

7,27%
2,88%

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

MATERIAL DE CONSUMO

MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO
GRATUITA

OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA



SUBFUNÇÃO 304 - VIGILÂNCIA SANITÁRIA
PERCENTUAL DE DESPESAS PAGAR POR ELEMENTO DE DESPESA

71,33%

10,97%

17,70%

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL
CIVIL

MATERIAL DE CONSUMO

OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA
JURIDICA



SUBFUNÇÃO 305 – VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA
PERCENTUAL DE DESPESAS PAGAR POR ELEMENTO DE DESPESA

82,85%

16,33%

0,58% 0,24%

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS -
PESSOAL CIVIL

OBRIGAÇÕES PATRONAIS

MATERIAL DE CONSUMO

OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-
PESSOA JURIDICA



SUBFUNÇÃO 122 - ADMINISTRAÇÃO
PERCENTUAL DE DESPESAS PAGAR POR ELEMENTO DE DESPESA

30,76%

25,16%
0,95%2,38%

1,36%

2,84%

17,75%

16,04%

0,01% 1,59% 1,15%
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS -
PESSOAL CIVIL

OBRIGAÇÕES PATRONAIS

DIARIAS - PESSOAL CIVIL

MATERIAL DE CONSUMO

MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA

OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA
FÍSICA

OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA
JURIDICA

AUXILIO-ALIMENTAÇÃO

INSS

INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES

EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE
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